
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA 

2025 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº065/2025 

 

INEXIGIBILIDADE Nº023/2025 

 

 

LICITAÇÃO PÚBLICA 

 

AUTUAÇÃO 

 

Aos vinte e cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte de cinco, nesta 

Cidade de Chã Grande, Estado de Pernambuco, faço autuação da Inexigibilidade nº 

023/2025, para contratação da Atração Artística: BANDA PIKAP TURBINADA, através 

da empresa: PIKAP TURBINADA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, para compor a 

programação da “Festa de São Francisco de Assis”, a ser realizada no dia 04 de 

outubro de 2025, no Município de Chã Grande/PE, através da dotação orçamentária: 

Órgão: 18000 – Secretaria de Turismo e Cultura - Unidade: 18001 – Secretaria de 

Turismo e Cultura - Programa: 13.392.1302.2.66 – Programa de Ações Culturais – 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, e 

documentos que se seguem do que para constar, faço este termo. 

 

Eu, Leilane Cristina Alves da Silva Leite, Secretária de Turismo e Cultura, o subscrevi. 

 

 

 

 

 



 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

 

Setor Demandante: SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE 

CHÃ GRANDE 

 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1-  Contratação da Atração Artística: BANDA PIKAP TURBINADA, através da 

Empresa: Pikap Turbinada Produções e Eventos LTDA, para apresentação durante 

as festividades da Festa de São Francisco de Assis, no Município de Chã Grande. 

 

2 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 – Evento público ao ar livre, com barracas e show ao vivo, com a finalidade de atrair 

o turismo e reunir familiares e amigos para se distraírem num ambiente alegre e festivo. 

 

3- QUANTIDADE A SER CONTRATADA  

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 

 

 

1 

Contratação da Atração Artística: BANDA PIKAP 
TURBINADA, através da Empresa: Pikap Turbinada 
Produções e Eventos LTDA, para apresentação 
durante as festividades da Festa de São Francisco de 
Assis, no Município de Chã Grande. 
 

 

 

Serviço 

 

 

01 

 

4 – REVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER INICIADO A CONTRATAÇÃO 

 

4.1 – O objeto necessita ser contratado até dia 01/10/2025. 

 

5 - INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO 

 

5.1 – Dada a baixa complexibilidade da contratação o próprio titular do setor 

demandante ficará responsável pela elaboração do ETP – TR/PE – quando 

necessários. 

 

6 – DESIGNAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO 

 

6.1 – Leilane Cristina Alves da Silva Leite, Matrícula 001163. 

 

7 – CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

 



 

 

7.1 – Declaro que o agente público indicado para o planejamento e a fiscalização da 

contratação, foi comunicado e está ciente de suas atribuições. 

 

 

Chã Grande – PE, 25 de setembro de 2025. 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Leilane Cristina Alves da Silva Leite 

Secretária de Turismo e Cultura 

Matrícula 001163 



 

  
TERMO DE REFERÊNCIA 

SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA 
  

1.  DO PREÂMBULO: 

O Município de Chã Grande, CNPJ nº 11.049.806/0001-90, com sede na Rua Joaquim Francisco dos Santos, 56, 
Dom Heder Câmara, — Chã Grande — PE, através da Secretaria de Turismo e Cultura, representada pela sua 
Secretária, Srª LEILANE CRISTINA ALVES DA SILVA LEITE, lavra o presente processo de inexigibilidade de licitação 
para contratação de serviços artísticos, tendo como OBJETO a CONTRATAÇÃO DIRETA DA Atração Artística: 
BANDA PIKAP TURBINADA, POR MEIO DE SEU REPRESENTANTE PIKAP TURBINADA PRODUÇÕES E EVENTOS 
LTDA, CNPJ N° 37.836.460/0001-64, para apresentação na Festividade da “FESTA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS”, 
a ser realizada no dia 04 de outubro de 2025, de acordo com o artigo 74, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e 
regido pela mesma, diante das condições e do fundamento legal expressos no presente Termo de Referência. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

A presente contratação direta por Inexigibilidade encontra fundamentação legal no Artigo 74, Inciso II da Lei 
Federal n° 14.133/2021 e alterações, que dispõe: “contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;”. 

3.  DA JUSTIFICATIVA: 

Promover, proteger e valorizar as raízes culturais são ações de crescente interesse de políticas públicas que 
adotam medidas de incentivo às manifestações artísticas, símbolos, valores e rituais que representam a 
diversidade cultural para que sejam mantidas e renovadas as múltiplas formas de expressão das tradições. 

O Município de Chã Grande destaca-se pela valorização do universo de expressões populares, através da 
realização de eventos culturais, um dos fortes alicerces de seu potencial turístico, o qual, por sua vez, representa 
um importante incentivo ao desenvolvimento social e econômico do município. 

Para que as atividades da Secretaria de Turismo e Cultura sejam executadas, sempre com o objetivo de alavancar 
o turismo no município, faz-se necessária a realização de eventos e a organização destes visando consolidar o 
turismo a nível regional e nacional, como também aumentar o fluxo turístico no município e promover a inclusão 
social, a geração de emprego e renda e a valorização da cultura local junto aos visitantes, através da promoção 
de seus atrativos turísticos. 

Assim, mostra-se imperiosa a contratação de atrações para as festividades da “FESTA DE SÃO FRANCISCO DE 
ASSIS” criando uma identidade e atmosfera característica com o período. Promovendo junto à Secretaria de 
Turismo e Cultura do município a realização da referida Comemoração. 
  
Com base nesses argumentos, entende-se que a contratação da atração artística relacionada na planilha abaixo, 
escolhida para apresentar nas Festividades da “FESTA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS” está caracterizada na 
hipótese de contratação em regime de inexigibilidade nos termos do Artigo 74, Inciso II da Lei Federal n° 
14.133/2021, 
 

EMPRESA ARTISTA 
REPRESENTADO 

DATA DE 
APRESENTAÇÃO 

VALOR R$ 

PIKAP TURBINADA 
PRODUÇÕES E 

BANDA PIKAP 
TURBINADA 

04/10/2025 R$ 60.000,00 



 

EVENTOS LTDA 

TOTAL R$ 60.000,00 

 

3.1 JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 

3.1.1 O Plano Anual de Contratações é uma ferramenta essencial para a gestão das compras públicas, consistente 
em um documento detalhado que lista todas as aquisições que o órgão pretende realizar ao longo do ano. Esse 
planejamento é crucial para garantir a eficiência dos processos de compra, evitando gastos desnecessários e 
garantindo a transparência na utilização dos recursos públicos. Com as inovações trazidas pela nova lei de 
licitações 14.133/21, o Plano Anual de Contratações ganhou ainda mais relevância, conforme de extrai dos arts. 
12 e 18:   

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 
[...]   
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis 
pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, 
elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as 
contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento 
com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 
orçamentárias. § 1º O plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput 
deste artigo deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial e será observado pelo ente federativo na realização de licitações e 
na execução dos contratos.   
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 
trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas 
e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
[...] 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 
[...] 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 
da Administração.   
 

3.1.2. Entretanto, em que pese a Lei nº 14.133/2021 estabelecer o Plano Anual de Contratações como 
instrumento de suma importância na construção de uma gestão de excelência, não se trata de requisito 
obrigatório. Nessa toada, considerando que a estrutura administrativa do Município de Chã Grande divide-se em 
treze secretarias, cada uma composta por diversos setores e divisões, optou-se para o exercício de 2025 em 
identificar, com um maior nível de precisão, contratações setoriais específicas, assim como contratações que 
poderão ser unificadas para atendimento das necessidades de todas as secretarias municipais em curto, médio e 
longo prazo, seja de contratações por escopo, emergenciais ou de caráter continuado.  
3.1.3. Desta forma, com base no histórico de contratações do presente ano e através da previsão de consumo e 
do prognóstico da sua utilização provável e necessária, será elaborado a partir do ano de 2025 um Plano Anual de 
Contratações com maior nível de exatidão e detalhamento. 

4. DA DELIBERAÇÃO: 
 



 

4.1 Com fundamento na justificativa acima, decido pela contratação por inexigibilidade de licitação, nos termos 
do artigo 74, inciso ll, da Lei Federal n° 14.133/2021, ficando a Secretaria de Turismo e Cultura com a incumbência 
de promover os atos necessários à efetivação de diligências e expedições dos documentos atinentes à espécie, 
zelando pela plena consolidação das formalidades legais. 

5.  DO OBJETO: 

5.1 A presente inexigibilidade tem como objeto a Contratação direta da BANDA PIKAP TURBINADA, POR MEIO 
DE SEU REPRESENTANTE PIKAP TURBINADA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, CNPJ N° 37.836.460/0001-64, para 
apresentação nas Festividades da “FESTA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS” a ser realizada no dia 04 de outubro de 
2025. 

6. DO VALOR: 

6.1 O Município de Chã Grande pagará ao CONTRATADO a importância de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) até 
o dia 04 de novembro, mediante apresentação de notas fiscais e comprovação de regularidade fiscal, 
devidamente atestada pelo gestor do contrato por parte da CONTRATANTE. 

7. DA EXECUÇÃO: 

7.1 A execução dos serviços propostos realizar-se-ão, conforme tabela indicativa abaixo: 

ARTISTA REPRESENTADO LOCAL DA APRESENTAÇÃO HORÁRIO  DATA 

BANDA PIKAP TURBINADA COMUNIDADE DA MANGUEIRA – 
CHÃ GRANDE/PE – PRAÇA 

PÚBLICA 

22H 04/10/2025 

8.  DO EXECUTOR: 

8.1 A execução dos serviços propostos ficará a cargo da Empresa detentora da representação dos artistas, 
pessoa jurídica de direito privado, cuja relação com nomes e CNPJ seguem abaixo: 
  

REPRESENTANTE LEGAL EMPRESA CNPJ Nº ARTISTAS REPRESENTADOS 
(COMPONENTES DA BANDA) 

ADEILSON FERREIRA DA 
SILVA 

CPF Nº 817.686.564-87 

PIKAP TURBINADA 
PRODUÇÕES E EVENTOS 

LTDA 

37.836.460/0001-64 BANDA PIKAP TURBINADA 

9. RAZÃO DA ESCOLHA 

9.1 Tratando-se da razão de escolha da BANDA PIKAP TURBINADA para apresentação nas Festividades “FESTA 
DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS” adotou-se como critério a ampla aceitação pela opinião pública, comprovada por 
meio de apresentações nos estados de PERNAMBUCO. 
9.2 A atração artística BANDA PIKAP TURBINADA, possui o perfil desejado para a realização do evento, com um 
repertório musical destinado ao público da região, que por consequência, atrairá muitos espectadores, trazendo 
benefícios para economia da cidade. O supracitado artista, traz em seu RELEASE, recortes de revistas, entrevistas, 
entre outros elementos que deixam claro e evidente a capacidade técnica e artística para escolha da contratação, 
assim sendo, foi a partir destes critérios que se entendeu conjuntamente pela viabilidade de contratação direta 
da referida banda. 

10.  JUSTIFICATIVA DO PREÇO: 



 

10.1 Dada a ausência comparativa e, em virtude da singularidade e características intrínsecas do trabalho da 
banda/cantor a ser contratada, não há como estabelecer pontos mensuradores para uma competição que seja 
julgada através de critérios elencados. Sendo assim, quanto à justificativa de Compatibilidade do preço com os 
praticados no mercado, o entendimento da jurisprudência é que não se podem comparar preços de serviço 
singular com serviços não singulares. Daí porque não foi realizada cotação de preços junto a outros/as potenciais 
prestadores/as dos serviços demandados, para justificar que os preços contratados estão compatíveis com os 
praticados no mercado, eis que tal prática se mostra incompatível com a hipótese de inexigibilidade de licitação, 
caracterizada pela inviabilidade de competição (Acórdão 2.280/2019— TCU 1a Turma). 
10.2 A justificativa do preço é feita, portanto, em consonância com o entendimento que consta do Acórdão n° 
819/2005 — TCU Plenário, no sentido de que a preço deverá estar compatível com aqueles que o próprio 
contratado pratica junta a outros órgãos, nestes termos:  

“9.1.3. quando contratar a realização de cursos, palestras, apresentações, shows, 
espetáculos ou eventos similares, demonstre, a título de justificativa de preços, que 
o fornecedor cobra igual ou similar preço de outros com quem contrata para evento 
de mesmo porte (...)”. 

10.3 Para tanto, juntou-se ao processo notas fiscais de outras apresentações feitas pela atração artística BANDA 
PIKAP TURBINADA, ficando demonstrado, portanto, que a compatibilidade do preço de mercado se deu através 
da reunião de notas fiscais referentes a outros eventos realizados pela empresa, que estão juntados à 
documentação da mesma, sendo eles: 
 

NÚMERO DA NOTA DESCRIÇÃO DO EVENTO VALOR TOTAL DA NOTA 

COMPETÊNCIA: DEZ/2024 REFERENTE A CONTRATACAO PARA 
APRESENTACAO DA BANDA PIKAP TURBINADA, NO 
REVEILLON DE IBIRAJUBA, NO DIA 31 DE 
DEZEMBRO DE 2024, DE ACORDO COM O 
PROCESSO LICITATORIO EFETUADO PELA 
COMISSAO DE CONTRATACAO, NA MODALIDADE 
INEXIGIBILIDADE NO 030/2024, PROCESSO 
059/2024. 

R$ 60.000,00 

COMPETÊNCIA: JAN/2025 REFERENTE A CONTRATACAO DE PESSOA JURIDICA 
PARA APRESENTACAO ARTISTICA (BANDA PIKAP 
TURBINADA) PARA A APRESENTACAO NA 
FESTIVIDADE DO VERAO 2025, NA 
PRAIA DE PONTA DE PEDRAS, ATRAVES DA 
REALIZACAO DA SEC DE TURISMO E 
DESENVOLVIMENTO CULTURAL. CONFORME 
INEXIGIBILIDADE NO 025/2025, PROCESSO NO 
025/2025, CONTRATO NO 015/2025 E 
C.I. NO 030/2025 - SEC DE TURISMO. 

R$ 60.000,00 

COMPETÊNCIA: MAR/2025 REFERENTE A CONTRATACAO ARTISTICA DA BANDA 
PIKAP TURBINADA PARA APRESENTACAO NO DIA 
03 DE MARCO DE 2025, PARA ABRILHANTAR AS 
TRADICIONAIS FESTIVIDADES CARNAVALESCAS 
DO MUNICIPIO DE FEIRA NOVA - PE. 

R$ 60.000,00 

 

11.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Órgão: 18000 – Secretaria de Turismo e Cultura 
Unidade: 18001 – Secretaria de Turismo e Cultura 



 

Programa: 13.392.1302.2.66 – Promoção de Ações Culturais 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 
12.  DAS OBRIGAÇÕES: 

12.1 - DA CONTRATADA: 
a)  Apresentar toda documentação exigida pelos órgãos de fiscalização, necessária para a plena realização da 
apresentação; 
b)    Disponibilizar entrevista coletiva das artistas com os veículos de comunicação que manifestarem interesse, a 
qual será organizada pela Secretaria de Comunicação do Município de Chã Grande; 

c)   A CONTRATADA deve cumprir as obrigações constantes do Termo de Referência, de sua proposta e, ainda: 

d)   Responsabilizar-se por toda logística e material concernente a realização da apresentação contratada, 
conforme previsto na proposta; 

e)  Responsabilizar-se por fornecer a mão de obra empregada na execução do objeto, que não terá qualquer 
vínculo empregatício com a CONTRATANTE e por pagar os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do objeto 
f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento da CONTRATANTE. 

g) Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados pela CONTRATANTE, 
no prazo máximo de 1 (um) dia útil após o recebimento da solicitação; 

h)  Abster-se de divulgar informações sobre o contrato que envolvam o nome da CONTRATANTE, sem a sua prévia 
e expressa autorização; 

i)       Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, inclusive uma inscrição no CADFOR-PE. 

 12.2 - DA CONTRATANTE: 
a) Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo 
perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatadas; 
b) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços, fixando-lhe, quando 
não pactuado, prazo para corrigi-la; 
c) Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção; 
d) Comunicar imediatamente à CONTRATADA ou a seu representante autorizado qualquer defeito ou deficiência 
que venha constatar nos serviços; 
e) Emitir autorização de entrada para os imóveis onde serão realizados os serviços; 
f) Emitir Termos de Recebimento Definitivo; 
g) Julgar a qualidade dos serviços; 
h) Cumprir, pontualmente, os compromissos acordados com a CONTRATADA; 
i) Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados aos serviços a 
serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos; e, 
j) Comunicar, totalmente, à CONTRATADA, em caso de devolução de documentos, as razões da devolução. 

k) Gestor do contrato: Leilane Cristina Alves da Silva Leite - CPF: 009.840.334-67. 

Fiscal do contrato: Paula Rubiane Bezerra de Oliveira Santos - CPF: 034.499.284-57. 
  
13  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, a CONTRATADO que: 

13.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.1.3 Der causa à inexecução total do contrato; 



 

13.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para a feitura da inexigibilidade; 
13.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
13.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da inexigibilidade sem motivo justificado; 
13.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a inexigibilidade ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa ou a execução do contrato; 
13.1.9 Fraudar a inexigibilidade ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores/prestadores, 
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

13.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da inexigibilidade; 
13.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. S°- da Lei n°- 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.1.13 O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficarão sujeitos, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

I. Advertência pela falta do subitem 13.1.1 desta contratação direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

II. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 a 13,1.12; 

III. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.8 a 13.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

13.2 Na aplicação das sanções serão consideradas: 
13.2.1   A natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.2.2   As peculiaridades do caso concreto; 
13.2.3   As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.2.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

13.3 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.5 A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
13.7 Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1ºde agosto de 2013 
(Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente para apuração da conduta típica em questão. 
13.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade - PAAP, 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 42.191, de 1º de outubro de 2015. 

14.  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

14.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmados, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 



 

14.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6ᵉ da LGPD. 

14.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  
14.4 A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
Suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
14.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
14.6 É dever do contratado oriental e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
14.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando assim houver, o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
14.8 O Contratante poderá realizar diligências para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
14.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
14.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
14.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
14.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

15. DA PUBLICAÇÃO: 

A inexigibilidade de licitação deverá ser publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Pernambuco, com 
a devida ratificação do Prefeito Municipal / Secretaria de Turismo e Cultura. 

  

Chã Grande (PE), 25 de setembro de 2025 

  

 LEILANE CRISTINA ALVES DA SILVA LEITE 
 Secretária de Turismo e Cultura. 

 



 

Chã Grande, 25 de setembro de 2025. 
 

 
À Secretaria de Finanças 

 

ASSUNTO: Informação Sobre compatibilidade de previsão de recursos orçamentários 

para Contratação da Atração Artística: BANDA PIKAP TURBINADA, através da 

Empresa: Pikap Turbinada Produções e Eventos LTDA, para apresentação durante 

as festividades da Festa de São Francisco de Assis, no Município de Chã Grande. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2025 INEXIGIBILIDADE N° 023/2025 

 

Prezados, 

Em estrita observância ao art. 74, inciso II da Lei Federal 14.133/2021 solicitamos do 

setor contábil a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido, indicando os recursos 

orçamentários para a contratação em epígrafe. 

Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva no valor 

de R$60.000,00 (sessenta mil reais); 

 

Atenciosamente, 

 

Leilane Cristina Alves da Silva Leite 
Secretária de Turismo e Cultura 

Matrícula 001163 
 

 

 



 

 

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 

 

Declaro que há previsão orçamentária para custear as despesas decorrentes do PROCESSO 

LICITATÓRIO N° 065/2025, INEXIGIBILIDADE N° 023/2025, que tem como objeto a Contratação 

da Atração Artística: BANDA PIKAP TURBINADA, através da Empresa: Pikap Turbinada 

Produções e Eventos LTDA, para apresentação durante as festividades da Festa de São Francisco 

de Assis, no Município de Chã Grande, no valor estimado de: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais); 

 

A dotação orçamentária que custeará essa despesa é a seguinte: 

 

Órgão: 18000 – Secretaria de Turismo e Cultura 
Unidade: 18001 – Secretaria de Turismo e Cultura 
Programa: 13.392.1302.2.66 – Promoção de Ações Culturais 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

 
Chã Grande/PE, 25 de setembro de 2025. 

 

 

Maria Natiene Rahyra dos Santos 
Secretária Municipal de Finanças 

 

 

 

 



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA    

 

JUSTIFICATIVA DE PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 065/2025                                                                          

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 023/2025 

 

OBJETO: Contratação da Atração Artística: BANDA PIKAP TURBINADA, através 

da Empresa: PIKAP TURBINADA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, para 

apresentação durante as festividades da “FESTA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS” 

no Município de Chã Grande. 

 

 Inicialmente, mister observarmos que as contratações efetuadas pelo Poder 

Público devem, em regra, ser precedidas de licitação. A Constituição Federal de 1988, 

por sua vez, em seu inciso XXI do art. 37, delineou e fixou a licitação como princípio 

básico a ser observado por toda Administração Pública, in verbis:  

“Art. 37. A Administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos 

Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

XXI – ressalvados os casos específicos na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações”. 

 Assim, regra geral, é que todas as Unidades da Federação Brasileira e seus 

Poderes sujeitem-se à obrigatoriedade de licitar, salvo nos casos/exceções previstos 

pela Lei de licitações (Lei nº14.133/2021), estabelecidos, por exemplo, no caso do art. 

74, onde a Administração Pública está autorizada a celebrar, de forma discricionária, 

contratações diretas, com o fornecedor, sem a concretização de certame licitatório. 

 In casu, a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade de licitação de 

profissional de qualquer setor artístico é perfeitamente legal, conforme preconiza o art. 

74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, in verbis:  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

I – (...); 

II – Contratação de profissional do setor artístico, 

diretamente ou por meio de empresário exclusivo,  

  



 

desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública; 

(...) 

§ 2º Para fins do dispositivo no inciso II do caput deste 

artigo, considera-se empresária exclusiva a pessoa física 

ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro 

documento que ateste a exclusividade permanente e 

continua de representação, no País ou em Estado 

específico, do profissional do setor artístico, afastada a 

possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por 

meio de empresário com representação restrita a evento 

ou local específico.  

 Por sua vez, a referida inexigibilidade (fundamentada no inciso II, do art. 74, da 

Lei 14.133/21) condiciona-se ao preenchimento dos seguintes requisitos: inviabilidade 

de competição; que o objeto da contratação seja o serviço de um artista profissional; 

que seja feita diretamente ou mediante empresário exclusivo e que o contratado seja 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.  

 Ressalte – se que há casos em que a necessidade municipal se relaciona com 

os desempenhos artísticos propriamente ditos. Assim, não se tratará de selecionar o 

melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de obter os préstimos de um artista para 

atender certa necessidade pública. Nesse caso, torna-se inviável a seleção através de 

licitação, eis que não haverá critério objetivo de julgamento. Nessa toada, fica 

impossível realizar licitação em outra modalidade, já que o Município quer contratar 

profissional renomado. 

 Destacamos os ensinamentos do prof. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acerca 

dos citados requisitos, ipsis literis: 

 “Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, 

interpreta ou executa obras de caráter cultural de qualquer 

natureza, para efeito de exibição ou divulgação pública, 

por meios de comunicação de massa ou em locais onde 

se realizam espetáculos de diversão pública. O 

profissional artista deve estar inscrito na Delegacia 

Regional do trabalho, o mesmo ocorrendo com os 

agenciadores dessa mão-de-obra, constituindo esse 

registro elemento indispensável à regularidade da 

contratação.” 

(...) 

 “A contratação ou é feita diretamente com o artista ou com 

o seu empresário exclusivo, como tal entendendo-se o 

profissional ou agência que intermedeia, com caráter de 

exclusividade, o trabalho de determinado artista.” 

(...) 

 

 



 

“É óbvio que não se pretende que o agente faça jantar 

centenas de recortes de jornal, por exemplo, sobre o 

artista, mas que indique sucintamente por que se 

convenceu do atendimento desse requisito para promover 

a contratação direta, como citar o número de discos 

gravados, de obras de arte importantes, referência a dois 

ou três famosos eventos.” 

 Por outro lado, destacamos que a própria Lei nº 14.133/21 deixa claro que a 

observação das formalidades para o método da contratação direta é indispensável, 

considerando qualquer que seja o procedimento, deve-se ater à instrução processual, 

com suas fases: justificativas; comprovações de preços, devendo ser confirmada a 

autenticidade das assinaturas de todos os contratos que instruem o presente 

procedimento quanto a justificativa do preço; clareza do objeto; planilha de custos; 

decisão da autoridade superior; publicações; visando sempre o efetivo cumprimento do 

princípio da transparência dos atos de gestão. 

 Desta forma, mesmo na contratação direta, aplicam-se os princípios básicos da 

licitação, princípios estes que norteiam, em toda sua extensão, a atuação administrativa, 

visto que administrativo está obrigado a seguir a um determinado procedimento 

destinado a garantir a realização da melhor contratação. 

 E tal procedimento, evidentemente, não tem a mesma complexidade inerente à 

licitação normal, pois, em havendo apenas uma empresa capaz de concorrer, o custo 

de um procedimento completo, nos termos da Lei nº 14.133/21, seria totalmente 

desnecessário. 

 Ultrapassando a fase de explicações gerais, atendo-se ao caso concreto, é 

impossível identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as diferentes 

performances artísticas. Fica evidente a caracterização da inviabilidade de competição 

que se configura não apenas quando a ausência de pluralidade de alternativas afasta a 

possibilidade de escolha entre diversas opções, mas, sobretudo, quando existirem no 

mercado inúmeros particulares em condições equivalentes de desempenhar a 

prestação necessária à satisfação do interesse municipal.  

 O conceito de viabilidade de competição não é simplesmente reconduzível à 

mera existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar certa 

atividade. Existem inúmeras situações em que a competição é inviável, não obstante 

existirem inúmeras particulares habilitados a executar a atividade objeto da contratação! 

Isso se passa inclusive nos casos em que realizar a licitação acarretaria solução objetiva 

incompatível com a realização dos fins buscados pelo Município, mas propriamente dita 

economia e vantajosidade na prestação dos serviços ora requeridos por esta 

Municipalidade. 

 Assim, a realização de tal evento é mesmo uma obrigação deste Município, vez 

que este tem no interesse geral, o sustentáculo para realização de tal festa. Além disso, 

o referido evento é muito mais do que fonte de lazer, será fonte de ampliação do 

comércio e do turismo em nosso Município. Sendo assim, pelas razões de fato que 

apresentamos acima, não deve o município poupar esforços para que o evento em 

epígrafe se torne mais um atrativo para investidores, munícipes e turistas. 

 O show artístico, em qualquer evento, é sem dúvida um dos principais 

chamariscos de públicos e, geralmente, o número de visitantes é que determina o 

sucesso de um evento. Isto posto, passamos de fato a apresentar nossa justificativa 



 

sobre contratação direta com inexigibilidade de licitação da seguinte atração: BANDA 

PIKAP TURBINADA. 

 A inexigibilidade para contratação de serviços artísticos, por sua vez, encontra 

fundamento na subjetividade que lhes é imanente. A arte não é ciência, não segue 

métodos, não é objetiva. Antes disso, a arte é expressão da alma, do espírito, da 

sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em todo singular. 

 Desta maneira é imperativo ressaltar que em virtude de ser muito frequente a 

confusão, a inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não depende da 

inexistência de outros artistas que também possam prestar serviço. Aliás, pode e 

costuma haver vários artistas capazes e habilitados, mas, mesmo assim, inexigível é a 

licitação pública, em tributo à singularidade da expressão artística. Diante da clareza do 

supracitado dispositivo da lei, tornam-se desnecessárias maiores argumentações para 

dar fundamentação legal a este expediente. 

 Todavia, para cumprimento do que preceitua a Lei de Licitações e Contratos há 

que se acrescentar, de forma fundamentada, a razão da escolha da executante do 

serviço a contratar, acrescida da justificativa do preço em relação ao praticado no 

mercado. 

 Nesse contexto, vejamos, ipsis literis, o que pontifica o art. 72 da Lei Federal nº 

14.133/21: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

I – Documento de formalização de demanda e, se o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II – Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 

forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III – parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 

que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV – Demonstração da compatibilidade da previsão de 

recursos orçamentários com o compromisso a ser 

assumido; 

V – Comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI – Razão da escolha do contratado; 

VII – Justificativa de preço; 

VIII – autorização da autoridade competente. 

No que concerne à escolha da atração em questão, o parecer anexo fundamenta 

de forma translúcida, objetiva e coerente à referida contratação, porquanto demonstra 

ser a atração escolhida àquele que melhor se coaduna com a preferência popular. 



 

 Em relação ao preço dos contratos para o artista elencado no parecer sob 

comentário, afiguram-se nos dentro dos praticados no mercado, respeitando-se as 

peculiaridades inerentes à atividade artística. 

 Ademais, os operadores da música têm seu preço atribuído em função de 

algumas variáveis específicas únicas como data, dia da semana e local onde se 

apresentam, tornando-os diferenciados, até mesmo em seus próprios contratos, haja 

vista que existem ocasiões em que numa mesma data, quando coincide mais de uma 

contratação em cidades próximas, esses valores poderão não ser iguais. 

 Essas particularidades atinentes à atividade em tela demonstram de forma 

inconteste que pelas especificidades da contratação cada valor é único em sua essência 

e não há como ser diferente, em razão, sobretudo, dessas atipicidades. 

 Sendo assim, justificada a razão da escolha do executante, bem como o valor 

do serviço proposto, atendido encontram-se os requisitos previstos no Art.72, inciso VI 

da Lei 14.133/21. 

  Isto posto, pugnamos pela concretude da contratação, considerando a 

conjugação do interesse público e a perfeita adequação legal do procedimento. 

 É o parecer,  que ora submetemos à apreciação e aprovação de Sua Vossa 

Senhoria, a Secretária de Turismo e Cultura do Município. 

 

Chã grande – PE, 25 de setembro de 2025 

 

 

Leilane Cristina Alves da Silva Leite                                                               

Secretária de Turismo e Cultura                                                                       

Matrícula 001163 

 

 



 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E CULTURA    

 

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2025 

 
INEXIGIBILIDADE N° XXX/2025 

  

O MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE, com sede e foro em Pernambuco, localizado à Rua Joaquim 

Francisco dos Santos, 56, Dom Heder Câmara, — Chã Grande — PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

11.049.806/0001-90, neste ato representado pela Secretária Municipal de Turismo e Cultura, a Sra. 

Leilane Cristina Alves da Silva Leite, brasileira, divorciada, Professora, inscrita no CPF/MF nº 

009.840.334-67, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Pessoa Jurídica 

CONTRATADA, XXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DURANTE AS 

FESTIVIDADES DA “FESTA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS”, A SER REALIZADA NO DIA 04 DE 

OUTUBRO DE 2025, NO MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE/PE, sediada na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ N° XXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo 

Representante Legal Sr. XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADO, ajustam e 

contratam Artista para a realização de Apresentação Artística no supramencionado Evento, na 

data de 04 de outubro de 2025, que se regerá pelo disposto neste Contrato, no Processo 

Administrativo nº xxx/2025, Inexigibilidade de Licitação nº xxx/2025, conforme estabelece a Lei nº 

14.133/2021, aplicando-se supletivamente as normas e Princípios de Direito Administrativo e de Direito 

comum pertinentes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1- Contratação da Atração Artística:  XXXXXXXXXX, através da Empresa: XXXXXXXXXXXXXX, 

para apresentação durante as festividades da “FESTA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS”, a ser 

realizada no dia 04 de outubro de 2025, no município de Chã Grande/PE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

2.1- No caso da não Apresentação pela ausência dos Artistas em virtude de casos fortuitos alheios à 
sua vontade, tais como: enfermidades, acidente, impossibilidade de acesso ao local do Evento, 
inclusive por falta de condições atmosféricas que permitam o repouso e/ou decolagem de Aeronaves, 
falha mecânica de Veículos de transporte da Equipe e/ou equipamentos, catástrofes de qualquer 
natureza, risco de contágio, adotando-se como solução para a hipótese, a designação de nova data 
para a realização da Apresentação, de acordo com a disponibilidade da Agenda dos Artistas, isentados 
desde já, ambas as partes de qualquer pena ou multa contratual. 

 
2.2- Nos casos de eventuais cancelamentos, por parte do CONTRATANTE, em virtude de casos 
fortuitos ou de força maior, estando devidamente justificados com antecedência à CONTRATADA, não 
caberá ao CONTRATANTE qualquer pena ou multa contratual. A não Apresentação Artística, objeto do 
presente Contrato, pela ausência injustificada dos Artistas, acarretará o pagamento da multa contratual, 
prevista na “Cláusula Sétima”, deste Contrato, além da devolução das quantias já pagas pelo 
CONTRATANTE em proveito daquele. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR TOTAL E DO PAGAMENTO 

3.1 - O valor total do presente Contrato é de R$xxxxxxxx (xxxxxxxxxxx). 

3.2- O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias, após a data de realização 
do Evento, mediante a devida documentação fiscal e contábil. 



 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para a execução do objeto do presente certame correrão por conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: 
 
Órgão: 18000 – Secretaria de Turismo e Cultura 
Unidade: 18001 – Secretaria de Turismo e Cultura 
Programa: 13.392.1302.2.66 – Promoção de Ações Culturais 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VINCULAÇÃO E DA VIGÊNCIA 

5.1- A CONTRATADA e o CONTRATANTE declaram total vinculação aos termos, exigências e 
condições, da Lei nº 14.133/2021, bem como ao Processo de Inexigibilidade Nº xxx/2025. 

5.2- O serviço a ser prestado, descrito na “Cláusula Primeira”, será executado na data de 04 de outubro 
do corrente ano, período vespertino/noturno, local xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx – Chã Grande/PE. 

 
5.3- A vigência do contrato será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA SEXTA– DAS AUTORIZAÇÕES E ALVARÁS PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO 

6.1- É de responsabilidade exclusiva do CONTRATADA a obtenção de todos os Alvarás e/ou 
Autorizações necessárias à realização do Evento, atendendo as regulamentações dos órgãos da 
Administração Pública, de âmbito Federal, Estadual e Municipal, bem como, responsabiliza-se, ainda, 
pelo recolhimento de quaisquer taxas, impostos ou tributos de outra espécie, que se fizerem 
necessários para a realização do Evento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA- DAS PENALIDADES 

7.1 ADVERTÊNCIA: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os quais 
tenha concorrido. 

 
7.2 MULTA: pelo atraso no início da Apresentação, quando não justificado ou rejeitado pela Secretaria 
Municipal de Turismo e Cultura, em relação ao cumprimento dos horários estipulados para as 
Apresentações: multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por hora de atraso, calculado sobre o valor 
total dos serviços, limitada a 2% (dois por cento) deste. Admitindo-se um atraso não superior à 2 (duas) 
horas do horário estipulado 

 
7.3 SUSPENSÃO E MULTA: a inexecução contratual, parcial ou total, referente ao atraso superior à 
5 (cinco) dias, do indicado para a Apresentação Artística, submeterá a Responsável às penalidades 
previstas na Lei nº 14.133/2021, na suspensão temporária da participação em Licitações e impedimento 
de contratar com o Município, pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de até 20% (vinte por cento) do valor 
contratado. 

 
7.4 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 
7.5 A Administração Pública, para a imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as 
justificativas apresentadas pela CONTRATADA, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o 
contraditório. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1 - O presente Contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer notificação judicial 
ou extrajudicial, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados na Lei nº 
14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 



 

 

9.1 A CONTRATANTE fiscalizará a execução do Contrato, sempre que julgar necessário. 

9.2 Para cumprimento do disposto na Lei nº 14.133/2021, fica designada a servidora Pública 
Municipal, da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, a Sra. Leilane Cristina Alves da Silva 
Leite, matrícula 001163, Secretária de Turismo e Cultura para acompanhamento e fiscalização da 
execução do Contrato. 

 
9.2.1 Tal Representante anotará em Registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
 
9.2.2 As decisões e providências que ultrapassem a competência da Representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 
9.3 A fiscalização exercida não reduz nem exclui a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive de 
Terceiros, por qualquer irregularidade. 

 
9.4 Todos os Empregados da CONTRATADA deverão trabalhar durante o Evento sempre portando 
Uniforme e Crachá de Identificação da Empresa. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FONTE DOS RECURSOS 

10.1- A despesa que trata a “Cláusula Terceira”, do presente Contrato, correrá por conta de recursos 
próprios do Município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

a) Fazer apresentar-se os Artistas mencionados, no local, hora e data previamente estabelecidos 
neste Contrato; 
b) Produção completa da Apresentação; 
c) Facilitar todas as atividades de fiscalização pela Secretaria Municipal de Educação, Esportes, 
Cultura, Turismo e Juventude; 
d) Fornecer todas as informações e elementos necessários, sempre que a Secretaria Municipal de 
Educação, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude solicitar; 
e) Os custos relativos ao som e à estrutura; 
f) A contratada se responsabiliza pelas medidas a que está sujeita perante a Ordem dos Músicos do 
Brasil, estabelecidas pela Lei nº 3.857/60. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

a) Tomar todas as providências necessárias à execução do Contrato; 
b) responder pela solidez e segurança dos serviços executados, no prazo previsto no código civil 
c) Segurança Pública durante a Apresentação, assim como antes e depois, conforme as normas e 
exigências locais (Brigada Militar, Corpo de Bombeiros e Ambulância); 
d) responsabilidade por toda e qualquer Ocorrência Policial, Criminal, e ou Civil, que venham a ser 
vítima a Artista ou Equipe Produtora e público, durante o Evento, em todas as decorrências e 
Assistência Administrativa, e outras; 
e) encaminhar a Publicação resumida do instrumento de Contrato e seus aditamentos, se ocorrerem, 
nos meios de Publicações legais; 
f) arcar com as despesas concernentes à Publicação do Extrato do Contrato e seus aditivos se 

ocorrerem; 
g) pagamento dos Cachês Artísticos; 
h) garantir a aplicabilidade, eficácia e eficiência da execução do serviço.



 

 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS RECURSOS 

13.1 - Os recursos interpostos às decisões proferidas pela fiscalização somente serão acolhidos, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021, se dirigidos diretamente à Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, 
e protocolados na Prefeitura Municipal. 

 
Parágrafo Único. Os recursos não dirigidos conforme determinação desta cláusula, não serão 
conhecidos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS ENCARGOS 

14.1 - As despesas dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais correrão por conta 
da CONTRATADA, ficando esta, ainda, responsável pelo correto cumprimento da Legislação de 
Segurança do Trabalho. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca 
de Gravatá/PE, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.2- E, por estarem assim, acordados e ajustados, depois de lido e achado conforme, declaram 
ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas Cláusulas do presente Contrato, bem 
como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 
02 (duas) vias, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 
 

 

Chã Grande - PE, xx de xxxxxxxxxxxx de 2025. 

 
 

 

Leilane Cristina Alves da Silva Leite 

Secretária de Turismo e Cultura 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

xxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
 

 

 
TESTEMUNHAS: 

 

 

NOME: NOME:   

CPF:                                                                                 CPF: 



 

Chã Grande, 26 de setembro de 2025. 
 
À Procuradoria Jurídica 

 

ASSUNTO: Solicitação de Parecer Jurídico visando a contratação direta da Atração 
Artística BANDA PIKAP TURBINADA, através da Empresa PIKAP TURBINADA 
PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, para apresentação durante as festividades da 
“FESTA DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS”, a ser realizada no dia 04 de outubro de 2025, 
no município de chã grande/PE. 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 065/2025 – INEXIGIBILIDADE Nº 023/2025 

 

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo, o artigo 

74, Inciso II, da Lei Federal 14.133/2021. 

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da 

Unidade requisitante, razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para 

habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta 

de contrato para devida apreciação. 

Em conformidade com Lei Federal 14.133/2021, precisamente em seu artigo 72, inciso 

III, solicito que seja previamente examinada a contratação através de inexigibilidade de 

licitação, com emissão Parecer Jurídico, visando a demonstração e o atendimento dos 

requisitos legais exigidos, para que a autoridade superior autorize a contratação e 

proceda com a devida publicidade. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos 

de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

 

Leilane Cristina Alves da Silva Leite 
Secretária de Turismo e Cultura 

Matrícula 001163 
 



 PARECER JURÍDICO 

CONSULENTE: O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Chã Grande-PE. 

CONSULTA: Possibilidade jurídica para a contratação de show musical do artista “BANDA PIKAP 

TURBINADA”, através da empresa PIKAP TURBINADA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 37.836.460/0001-64, para uma apresentação artística no evento FESTA DE SÃO 

FRANCISCO DE ASSIS no município de Chã Grande/PE, no dia 4 de outubro de 2025, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. ART. 74, INCISO II DA LEI 

14.133/21. ABERTURA DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 65/2025, 

INEXIGIBILIDADE Nº 023/2025. 

O Parecer a seguir exposto é dotado de caráter eminentemente opinativo, tendo por 

finalidade apresentar os aspectos técnico-jurídicos acerca das providências legais essenciais à abertura 

de procedimento de inexigibilidade para apresentações artísticas. 

Essencialmente deve ser o processo instruído com os elementos que a Lei de Licitações 

elenca de forma bastante nítida, valendo salientar que devem ser visualizados como um todo e não como 

artigos esparsos. Isso porque necessitam ser atendidos não apenas os requisitos do art. 74, mas também 

do artigo 94 e demais disposições da Lei 14.133/21, além, dos princípios que regem o Direito 

Administrativo Pátrio. 

Insta mencionar que a oportunidade e a conveniência não integram nossa margem de 

apreciação, posto tratar-se esta Assessoria Jurídica com atribuições técnico-jurídicas, com intuito de 

assessorar e esclarecer com maior precisão técnica os demais órgãos da Administração sobre questões 

de sua alçada. 

RELATADOS OS FATOS. PASSO A OPINAR. 

Primeiramente, destaco competir a este Consultor Jurídico, nos termos do art. 72, inciso III, 

prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos 

à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, reservados à esfera discricionária 

da administradora pública legalmente competente. Tampouco cabe a esta consultoria examinar questões 

de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira. ADEMAIS, DESTACO QUE A 

PRESENTE MANIFESTAÇÃO APRESENTA NATUREZA MERAMENTE OPINATIVA E, POR TAL 

MOTIVO, AS ORIENTAÇÕES APRESENTADAS NÃO SE TORNAM VINCULANTES À GESTORA 

PÚBLICA, o qual pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa daquela emanada por 

esta Consultoria Jurídica. 

Analisando a contratação em questão, cumpre inicialmente destacar que, a Constituição 

Federal, em seu artigo 37, inciso XXI, impõe como regra o procedimento licitatório, deixando como 

exceções exclusivamente os casos previstos na legislação específica, senão vejamos: 



 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

Art. 37. Omissis. 

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

 

O inciso acima transcrito foi regulamentado pela Lei Federal nº 14.133/2021, que permite 

dois tipos de exceção à regra que obriga a realização de certame licitatório. São os casos de dispensa e os 

de inexigibilidade de licitação. 

Marçal Justen Filho ensina que nestes casos: 

“Torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo de 

julgamento. Será impossível identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as 

performances artísticas. Daí a caracterização da inviabilidade de competição.” 

Nesse diapasão segundo a Lei Federal n.º 14.133/21: 

LEI FEDERAL Nº 14.133/21  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de:  

I - omissis;  

II – contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

Da leitura do dispositivo, pode-se depreender a existência de três pressupostos legais para 

a regularidade da inexigibilidade de licitação no caso de contratação de artistas, a saber: 

1) Que o serviço seja de um artista profissional; 

2) Que a contratação seja realizada diretamente ou mediante empresário exclusivo; 

3) Que o artista seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

A primeira questão a ser investigada é se o artista a ser contratado é profissional, excluindo-

se a possibilidade de contratação direta de artistas amadores. Somente os profissionais, estabelecidos 

pelos parâmetros existentes em cada atividade, podem ser contratados com base nesse dispositivo. 

Para a definição de artista, bem como o requisito necessário para a demonstração de seu 

profissionalismo, valemo-nos da lição do ilustre mestre Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, na obra 

“Contratação Direta sem Licitação”, Ed. Fórum, 6ª ed, pp. 726 (grifos nossos): 

“Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou executa obra de caráter 

cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação pública, por meios de 

comunicação de massa ou em locais onde se realizam espetáculos de diversão pública.” 



 
 
 
 
 

 
 
 
 

A lei refere-se à contratação de artistas profissionais – definidos pelos parâmetros existentes 

em cada atividade – excluindo da possibilidade da contratação direta os artistas amadores. Destarte, só 

os artistas profissionais podem ser contratados com fulcro nesse dispositivo. 

A segunda questão diz respeito à contratação direta do artista ou por meio de empresário 

exclusivo. Como se vê, contratação direta somente poderá ser realizada pela Administração Pública com 

o próprio artista, ou através de empresário que detenha contrato de exclusividade para todo e qualquer 

evento por ele produzido.  

A terceira questão se refere consagração artística pela crítica especializada. Esse requisito 

deve ser demonstrado através de jornais ou outras matérias oficiais que demonstram a consagração do 

artista perante a crítica especializada ou opinião pública. 

Nesse quesito, destaca-se a pertinente doutrina de Marçal Justen Filho1:  

“(…) deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da opinião pública 

ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar contratações arbitrárias, em que uma 

autoridade pública pretenda impor preferências totalmente pessoais na contratação de 

pessoa destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião 

pública reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte.”  

Em tempo, cumpre registrar que o Município para realizar as contratações de bandas 

devem cumprir as recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, através da 

Decisão T.C. Nº 0004/11 (PROCESSO T.C. Nº 0906449-7). Vejamos:  

PROCESSO T.C. Nº 0906449-7  

AUDITORIA ESPECIAL REALIZADA NA EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO S/A – 

EMPETUR 

RELATOR: CONSELHEIRO MARCOS LORETO        

ÓRGÃO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA 

DECISÃO T.C. Nº 0004/ 11 

Decidiu a Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à unanimidade, em 

sessão ordinária realizada no dia 11 de janeiro de 2011, 

CONSIDERANDO que vários contratos assinados entre a EMPETUR e as empresas 

contratadas para prestarem serviços no âmbito dos eventos “Verão Pernambuco” e 

“Festejos Natalinos” tiveram suas datas alteradas indevidamente;  

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas. São Paulo, Thomson Reuters Brasil, 2. ed., 2023, p. 

1011. 



 
 
 
 
 

 
 
 
 

CONSIDERANDO que vários contratos foram assinados com data posterior ao início da 

realização do seu objeto; 

CONSIDERANDO a não publicação da ratificação das inexigibilidades, descumprindo o 

artigo 26 da Lei de Licitações, bem como evitando a publicidade necessária dos 

referidos atos; 

CONSIDERANDO a não formalização dos processos de inexigibilidade e dispensa, 

conforme estabelecido no artigo 26, parágrafo único, da Lei de Licitações e Contratos; 

CONSIDERANDO a contratação de empresas sem as formalidades legais exigidas, 

como a apresentação de certidões de regularidade fiscal, qualificação técnica e 

econômico-financeira; 

CONSIDERANDO que restou claro o descumprimento do Decreto Estadual nº 

30.223/2007, artigo 4º, visto que os serviços de publicidade foram contratados sem 

interveniência da Secretaria de Imprensa do Estado; 

CONSIDERANDO que foram contratados artistas, por inexigibilidade de licitação, 

através de empresas que não detinham a exclusividade dos artistas, nos termos 

previstos no artigo 25, inciso III, do Estatuto das Licitações; 

CONSIDERANDO que foram contratados artistas, por inexigibilidade de licitação, sem 

a comprovação exigida pelo artigo 25, inciso III, da Lei de Licitações, ou seja, que os 

mesmos eram consagrados pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

CONSIDERANDO que foram realizados contratos de dispensa e inexigibilidade sem as 

condições exigidas pelo artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93, ou seja, razão da escolha 

do contratado e justificativa dos preços avençados; 

CONSIDERANDO que, em relação ao evento “Festejos Natalinos”, foram pagos recursos 

da ordem de R$ 2.137.000,00 (dois milhões, cento e trinta sete mil reais) sem 

nenhuma comprovação da realização dos shows contratados, tendo o Governo do 

Estado devolvido todo esse valor ao Ministério do Turismo; 

CONSIDERANDO que, em relação ao evento “Verão Pernambuco”, não houve a 

comprovação da realização de parte dos shows artísticos, ou total desconformidade 

com o plano de trabalho, no valor de R$ 1.249.535,30 (um milhão, duzentos e 

quarenta e nove mil, quinhentos e trinta e cinco reais e trinta centavos); 

CONSIDERANDO que, em relação ao evento “Verão Pernambuco”, a quantidade de 

recursos estaduais envolvidos (contrapartida) foi de R$ 875.000,00 (oitocentos e 

setenta e cinco mil reais), devendo esta Corte se limitar a imputar débitos até esse 

limite. Os demais recursos são de competência do Tribunal de Contas da União, nos 

termos do artigo 71, inciso VI, da Constituição Federal; 



 
 
 
 
 

 
 
 
 

CONSIDERANDO que é proibido o pagamento de despesas sem sua efetiva liquidação, 

nos termos dos artigos 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320/64;  

CONSIDERANDO que, nos termos do § 2º do artigo 25 da Lei de Licitações, ficando 

comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano causado à 

Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público 

responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis; 

CONSIDERANDO que foram contratados, indevidamente, serviços sem licitação, 

através da inclusão dos mesmos em inexigibilidades para contratação de artistas. 

Julgar IRREGULARES as contas objeto da presente Auditoria Especial, determinando 

a devolução aos cofres do Estado dos seguintes valores, por seus responsáveis. 

Outrossim, determinar que o Governo do Estado, através de seus órgãos e entidades, 

bem como as Prefeituras Municipais do Estado procedam da seguinte forma, no 

intuito de evitar que acontecimentos semelhantes se repitam no futuro: 

[...] 

2 – Em todos os processos de contratação direta de artista, independentemente do 

valor, devem constar: 

a. Justificativa de preço (inciso III, artigo 26, da Lei Federal nº 8.666/93), com a 

comprovação através de documentação, relativa a shows anteriores com 

características semelhantes, que evidencie que o valor a ser pago ao artista seja aquilo 

que recebe regularmente ao longo do exercício ou em um evento específico; 

b. Documentação que comprove a consagração do artista pela crítica especializada ou 

pela opinião pública, quando for o caso (inciso III do artigo 25 da Lei Federal nº 

8.666/93);  

c. Justificativa da escolha do artista (inciso II do artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93), 

demonstrando sua identificação com o evento, bem como a razoabilidade do valor e o 

interesse público envolvidos; 

d. Documento que indique a exclusividade da representação por empresário do 

artista, (inciso II do artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/93), acompanhado do respectivo 

Contrato entre o empresário e o artista, que comporte, no mínimo, cláusulas de 

duração contratual, de abrangência territorial da representação e do seu percentual; 

e. Comprovantes da regularidade das produtoras junto ao INSS (parágrafo 3°, artigo 

195, da CF/88) e ao FGTS (artigo 27, “a” da Lei n° 8036/90 e artigo 2° da Lei n° 

9.012/95); 



 
 
 
 
 

 
 
 
 

f. Ato constitutivo (ou equivalente) das produtoras na junta comercial respectiva e 

comprovação de que estão em sua situação ativa, anexadas cópias das células de 

identidade e do cadastro de pessoa física (CPF) dos sócios das empresas, bem como 

dos músicos contratados; 

g. Cópia da publicação no Diário Oficial do Estado do extrato dessas contratações, 

devendo, no mínimo, conter o valor pago, a identificação do artista/banda e do seu 

empresário exclusivo, caso haja (caput do artigo 26 da Lei de Licitações); 

h. Nota de empenho diferenciando o valor referente ao cachê do artista e o valor 

recebido pelo empresário, quando for o caso; 

i. Ordens bancárias distintas emitidas em favor do empresário e do artista contratado, 

quando for o caso. 

3 - Em caso de contratação de artistas que não possuam a consagração definida no 

inciso III do artigo 25 da Lei de Licitações (condição imprescindível para se contratar 

diretamente), os órgãos públicos poderão fazê-la mediante seleção pública com 

critérios definidos em Edital (princípio da isonomia), sem prejuízo das exigências 

referidas acima, quando aplicáveis; 

Desta feita, a administração pública deve ainda observar as formalidades para 

contratação através da inexigibilidade de licitação, sobretudo, os requisitos do art. 72 da Lei 

Federal n°14.133/21. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 

de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 

Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 

Destarte, ante o que foi amplamente exposto, sob o pálio do artigo 74, inciso II, da Lei Federal 

14.133/21 e suas alterações posteriores, norma que rege a matéria em apreço, entende este Assessor 

Jurídico que a Administração deve observar todos os requisitos elencados a Decisão supracitada, a fim 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23


 
 
 
 
 

 
 
 
 

de evitar prejuízos a Administração do Município de Chã Grande -PE. Seja o presente remetido para o 

Gestor do Contrato, para análise e decisão final. 

 

É o Parecer, salvo melhor juízo. 

Chã Grande-PE, segunda-feira, 29 de setembro de 2025. 

 

                                                                                              

 

THOMAZ DIEGO DE MESQUITA MOURA 

ADVOGADO | OAB-PE Nº 37.827 

 

 
JOÃO PAULO MACIEL QUEIROZ 

ADVOGADO | OAB-PE Nº 60.974 
 

 



AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA

Tendo em vista as justificativas apresentadas pelo Setor Requisitante no Documento de Formalização 
de Demanda e no Termo de Referência, ambos juntados aos autos e, considerando o atendimento aos 
princípios da essencialidade, do interesse público e da economicidade, autorizo a presente contratação 
direta, por meio da Inexigibilidade nº 023/2025, Processo Administrativo 065/2025, referente à 
Contratação da Atração Artística BANDA PIKAP TURBINADA, para compor a programação da “FESTA 
DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS”, no município de Chã Grande, de forma a atender o Inciso II do art. 74 
da Lei nº 14.133/2021.

Autorizo, ainda, a inserção dos dados necessários nos sistemas pertinentes a fim de poderem ser 
realizados os empenhos da contratação.

Chã Grande, 29 de setembro de 2025

SANDRO CORRÊA DOS SANTOS
Prefeito do Município de Chã Grande
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ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ GRANDE
INEXIGIBILIDADE Nº 023/2025

Reconheço e ratifico a Inexigibilidade de licitação nº
023/2025, referente ao Processo nº 065/2025, com fulcro no
art. 74, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações,
que tem como objeto a Contratação da Atração Artística
BANDA PIKAP TURBINADA, para compor a programação
da “Festa de São Francisco de Assis”, a ser realizada no dia
04 de outubro de 2025, no Município de Chã Grande/PE,
conforme especificações e condições e exigências estabelecidas
neste instrumento e Termo de Referência. Contratado: PIKAP
TURBINADA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, CNPJ Nº
37.836.460/0001-64. VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$
60.000,00 (sessenta mil reais).
 
Chã Grande/PE, em 30 de setembro de 2025.
 
SANDRO CORRÊA DOS SANTOS
Prefeito do Município.
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